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VII

APRESENTAÇÃO DA SÉRIE RIDEEL FLIX
Qual é o primeiro livro em que todo aluno de Direito investe 

quando ingressa na faculdade? Provavelmente num Vade Mecum. 
Mas além dele, qual seria o outro ou os outros títulos? É difícil dizer, 
porque são tantas disciplinas e professores durante o curso, que tal-
vez a afinidade com eles levem a direcionar os estudos ao próximo 
livro a ser adquirido.

Há alguns obstáculos, no entanto, que nossos alunos e leito-
res reclamam quando desejam montar a própria biblioteca. Preço, 
linguagem, didática e praticidade são alguns deles. A partir de nos-
sa experiência em sala de aula e no mercado editorial, construímos 
uma série para ser a primeira coleção que todo aluno de Direito gos-
taria de ter nas suas prateleiras.

A Série Rideel Flix traz as principais disciplinas da graduação 
do Direito, bem como aquelas que mais são presentes em editais de 
concursos públicos e para o Exame da OAB. Com uma linguagem 
objetiva e direta, além da didática de sala de aula dos autores, todos 
professores renomados, apresenta os conceitos de forma clara e en-
tendível, tudo o que o acadêmico gostaria de ter.

Sem dar muitos spoilers, o texto é complementado com esque-
mas e quadros para facilitar a compreensão e fixar o conteúdo. É 
uma coleção moderna, com uma diagramação diferenciada e um for-
mato leve, atendendo ao estudante de Direito e a todos aqueles que 
desejam aprender mais sobre esta ciência. Ademais, são 50 anos de 
experiência da Editora Rideel que validam a qualidade desta série.

Marcelo Hugo da Rocha

Coordenador | @profmarcelohugo
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1

PROCESSO DO TRABALHO
O processo do trabalho é aquele que busca a solução para um 

conflito trabalhista, aqui entendido como aquele que resulta da rela-
ção de emprego (empregado x empregador), mas não apenas esse, pois 
envolve todas as relações de trabalho, conforme falaremos mais tarde.

 Esse conflito pode suscitar um dissídio individual ou um dis-
sídio coletivo. Quando falamos em conflito individual, há conflito 
entre empregado e empregador, ou prestador e tomador de serviços 
– nesse caso, instaura-se um dissídio individual. Haverá dissídio co-
letivo, por sua vez, quando os sindicatos defendem os interesses dos 
grupos ou categorias profissionais.

O processo do trabalho é de competência da Justiça do Traba-
lho, justiça especializada e com estrutura própria, como será estu-
dado mais adiante. 
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1  PRINCÍPIOS ORIENTADORES DO PROCESSO 
DO TRABALHO
Os princípios servem de orientação para a produção legislati-

va ordinária e podem ser utilizados como critérios de interpretação 
e integração. 

Princípios são mandamentos de otimização que são caracte-
rizados por poderem ser satisfeitos em graus variados e pelo fato 
de que a medida devida de sua satisfação não depende somente 
das possibilidades fáticas, mas também das possibilidades jurídicas 
(ALEXY, 2008, p. 90).

Ademais, a coerência interna de um sistema jurídico decorre dos 
princípios sobre os quais se organiza. Para operacionalizar o funciona-
mento desse sistema, torna-se necessária a subdivisão dos princípios 
jurídicos. Extraem-se, assim, os princípios gerais e os princípios especí-
ficos, conforme a natureza de cada subdivisão (BEZERRA LEITE, 2018).

No sistema jurídico, há princípios gerais de todo e qualquer 
processo judicial, e princípios especiais do processo do trabalho.

1.1	 Princípios constitucionais do processo

1.1.1	 Devido processo legal 
Trata-se de princípio base, pois nele se sustentam todos os 

demais princípios do processo do trabalho. Dele se extraem os prin-
cípios do juiz e promotor natural, proibição de tribunais de exceção, 
duplo grau de jurisdição, entre outros.

No art. 5o, LIV, da CF/1988, encontra-se que “ninguém será 
privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal”. 
Significa, pois, que o processo deve seguir os trâmites previamente 
estabelecidos em lei, conforme regras e princípios do sistema.
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Após, conforme consta no art. 855-D (incluído pela 
Lei no 13.467/2017) “no prazo de quinze dias a contar da distribui-
ção da petição, o juiz analisará o acordo, designará audiência se 
entender necessário e proferirá sentença”. (grifo do autor)

Preste atenção!
Se o acordo não for homologado, da sentença será cabível 

recurso ordinário (art. 895, I, da CLT). Não cabe mandado de se-
gurança, pois a homologação de acordo constitui faculdade do 
juiz, não havendo nenhum direito líquido e certo a autorizar a 
impetração do mandamus (Súm. no 418 do TST).

Homologação de acordo 
extrajudicial

Advogados distintos

Posição conjunta
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3  JUSTIÇA DO TRABALHO
A justiça do trabalho é uma justiça especializada e encarregada 

de resolver os conflitos que envolvem a relação de trabalho, possuin-
do estrutura própria e competência delimitada pela Constituição. 

3.1	 Órgãos que compõem a Justiça do Trabalho –  
art. 111 da CF/1988

Compõem a Justiça do Trabalho:

•	 Tribunal Superior do Trabalho –TST;
•	 Tribunais Regionais do Trabalho – TRTs;
•	 Juízes do Trabalho (Varas do Trabalho).

Conforme prevê o art. 111-A da CF/1988, o Tribunal Superior 
do Trabalho compor-se-á de vinte e sete Ministros, escolhidos den-
tre brasileiros com mais de trinta e cinco anos e menos de sessenta e 
cinco anos, de notável saber jurídico e reputação ilibada, nomeados 
pelo Presidente da República após aprovação pela maioria absoluta 
do Senado Federal. Quanto aos Tribunais do Trabalho, nos termos 
do art. 115 da CF/1988 compõem-se de, no mínimo, sete juízes, re-
crutados, quando possível, na respectiva região, e nomeados pelo 
Presidente da República dentre brasileiros com mais de trinta e me-
nos de sessenta e cinco anos.

TST

• �27 ministros
• �+ de 35 anos e – de 65 anos

TRT

• �Mínimo 9 juízes
• �+ de 30 anos e – de 65 anos

Temos ainda as Varas do Trabalho, onde a jurisdição será 
exercida por um juiz singular; e, consoante art. 112 da CF/1988, nas 
comarcas não abrangidas por sua jurisdição, poderá ser atribuída 
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5  APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA E SUPLETIVA DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL
O Código de Processo Civil aplica-se, subsidiária e supletiva-

mente, ao Processo do Trabalho em caso de omissão, e desde que 
haja compatibilidade com as normas e princípios do Direito Pro-
cessual do Trabalho, na forma dos arts. 769 e 889 da CLT e do art. 15 
da Lei no 13.105/2015.

Omissão na CLT Compatibilidade Aplicação do CPC

A IN no 39 do TST estabelece o que se aplica e o que não se apli-
ca, merecendo os seguintes destaques:

a)	 Observar-se-á, em todo caso, o princípio da irrecorribilida-
de em separado das decisões interlocutórias, de conformi-
dade com o art. 893, § 1o da CLT e a Súm. no 214 do TST.

b)	 O prazo para interpor e contra-arrazoar todos os recursos 
trabalhistas, inclusive agravo interno e agravo regimental, 
é de 8 (oito) dias (art. 6o da Lei no 5.584/1970, e art. 893 da 
CLT), exceto embargos de declaração (art. 897-A da CLT).

Aplica-se Não se aplica

Art. 76, §§ 1o e 2o (saneamento de incapacidade pro-
cessual ou de irregularidade de representação).

Art. 63 (modificação da 
competência territorial e 
eleição de foro).

Art. 139, exceto a parte final do inciso V (poderes, 
deveres e responsabilidades do juiz).

Art. 190 e parágrafo único 
(negociação processual).

Art. 292, V (valor pretendido na ação indenizatória, in-
clusive a fundada em dano moral); e art. 292, § 3o (cor-
reção de ofício do valor da causa).

Art. 335 (prazo para con-
testação).
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12  ATOS E PRAZOS PROCESSUAIS

61

Suspende-se o curso do prazo processual nos dias compreen-

didos entre 20 de dezembro e 20 de janeiro, inclusive. 

Data da intimação/
notificação

Data do início da contagem

Contagem em dias úteis

Data do fim

Exclui

Inclui

Algumas observações sobre a contagem dos prazos proces-

suais, conforme o Tribunal Superior do Trabalho:

1)	 Quando a intimação tiver lugar na sexta-feira, ou a publi-

cação com efeito de intimação for feita nesse dia, o prazo 

judicial será contado da segunda-feira imediata, inclusive, 

salvo se não houver expediente, caso em que fluirá no dia 

útil que se seguir (Súm. no 1 do TST).

2)	 Intimada ou notificada a parte no sábado, o início do prazo 

se dará no primeiro dia útil imediato e a contagem, no sub-

sequente (Súm. no 262, I, do TST).

Incumbe à parte o ônus de provar, quando da interposição do 

recurso, a existência de feriado local que autorize a prorrogação do 

prazo recursal (art. 1.003, § 6o, do CPC/2015). No caso de o recorren-

te alegar a existência de feriado local e não o comprovar no momen-

to da interposição do recurso, cumpre ao relator conceder o prazo 

de 5 (cinco) dias para que seja sanado o vício (art. 932, par. ún., do 

CPC/2015), sob pena de não conhecimento se da comprovação de-

pender a tempestividade recursal. (Súm. no 395, I, do TST).
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•	 o que, acometido por enfermidade ou retardamento mental, ao 
tempo em que ocorreram os fatos, não podia discerni-los, ou, 
ao tempo em que deve depor, não está habilitado a transmitir as 
percepções;

•	 o que tiver menos de 16 (dezesseis) anos;
•	 o cego e o surdo, quando a ciência do fato depender dos sentidos 

que lhes faltam.

Impedidos:

•	 o cônjuge, o companheiro, o ascendente e o descendente em 
qualquer grau e o colateral, até o terceiro grau, de alguma das 
partes, por consanguinidade ou afinidade, salvo se o exigir o in-
teresse público ou, tratando-se de causa relativa ao estado da 
pessoa, não se puder obter de outro modo a prova que o juiz re-
pute necessária ao julgamento do mérito;

•	 o que é parte na causa;
•	 o que intervém em nome de uma parte, como o tutor, o repre-

sentante legal da pessoa jurídica, o juiz, o advogado e outros que 
assistam ou tenham assistido as partes.

Suspeitos:

•	 o inimigo da parte ou o seu amigo íntimo;
•	 o que tiver interesse no litígio.

Preste atenção!
O fato de a testemunha estar litigando ou ter ligado contra o 

mesmo empregador não a torna suspeita por si só (Súm. no 357 
do TST).

Conforme o art. 457 da CLT, antes de depor, a testemunha será 
qualificada, declarará ou confirmará seus dados e informará se tem 
relações de parentesco com a parte ou interesse no objeto do pro-
cesso. E será lícito à parte contraditar a testemunha, arguindo-lhe a 
incapacidade, o impedimento ou a suspeição, bem como, caso a tes-
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omissão apontada em recurso de revista ou de 
embargos.
Súm. no 126 do TST: Incabível o recurso de revis-
ta ou de embargos (arts. 896 e 894, b, da CLT) para 
reexame de fatos e provas.
Súm. no 333 do TST: Não ensejam recurso de re-
vista decisões superadas por iterativa, notória e 
atual jurisprudência do Tribunal Superior do Tra-
balho.

24.8	 Incidente de resolução de demandas repetitivas
Conforme art. 976 do CPC/2015, é cabível a instauração do 

incidente de resolução de demandas repetitivas quando houver 
simultaneamente a efetiva repetição de processos que contenham 
controvérsia sobre a mesma questão unicamente de direito e risco 
de ofensa à isonomia e à segurança jurídica.

RECURSO DE REVISTA

Requisitos: Transcendência
Prequestionamento

Cabimento: por divergência jurisprudencial, 
contrariedade a súmula do TST ou súmula 
vinculante do STF, bem como por violação 
de lei federal ou afronta à CF

É direcionado para uma das 
turmas do TST

Cabe da decisão do TRT em 
grau de Recurso Ordinário

O pedido de instauração do incidente será dirigido ao presi-
dente de tribunal, podendo ser feito pelo juiz ou relator, por ofício, 
pelas partes, por petição, pelo Ministério Público ou pela Defensoria 
Pública, por petição (art. 977 do CPC/2015).

FLIX-Direito Processual Trabalho - 2ª ed.indd   121FLIX-Direito Processual Trabalho - 2ª ed.indd   121 04/03/2022   17:5304/03/2022   17:53



134

28  RECURSO EXTRAORDINÁRIO – ART. 102 DA 
CF/1988
É recurso de competência do Superior Tribunal Federal, Só 

cabe recurso extraordinário se as vias recursais trabalhistas esgota-
rem-se; tiver prequestionamento da matéria constitucional, e hou-
ver ofensa literal e direta à Constituição.

A Consolidação das Leis do Trabalho não dispõe expressa-
mente sobre o recurso extraordinário, razão pela qual se aplicam as 
disposições do Código de Processo Civil e da Constituição Federal. 

Conforme a Constituição Federal, art. 102, III, cabe ao Supremo 
Tribunal Federal julgar, mediante recurso extraordinário, as causas 
decididas em única ou última instância, quando a decisão recorrida:

a)	 contrariar dispositivo desta Constituição;

b)	 declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal;

c)	 julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face 
desta Constituição.

d)	 julgar válida lei local contestada em face de lei federal. 

Destaca-se que, para o cabimento do recurso extraordinário, 
é necessário o esgotamento das vias recursais próprias, ou seja, não 
cabe das decisões dos Tribunais Regionais do Trabalho. Nesse senti-
do, a Súm. no 505 do STF: 

Salvo quando contrariarem a Constituição, não 
cabe recurso para o Supremo Tribunal Federal, de 
quaisquer decisões da Justiça do Trabalho, inclu-
sive dos presidentes de seus tribunais.

A violação da Constituição Federal deve ser direta e literal, 
não se admitindo violação reflexa. 
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31  EMBARGOS À EXECUÇÃO/ EMBARGOS DO 
DEVEDOR
Os embargos à execução, ou também chamados de embargos de 

devedor ou à penhora, são o meio de defesa do executado na execução.

Nesse sentido, estabelece o art. 884 da CLT que, garantida 
a execução ou penhorados os bens, terá o executado 5 (cinco) 
dias para apresentar embargos, cabendo igual prazo ao exequente 
para impugnação.

Preste atenção!
A garantia do juízo deve ser integral, não se admitindo em 

caso de garantia parcial. 

O prazo começa a fluir do depósito da importância da conde-
nação ou assinatura do termo de penhora. Conforme Bezerra Leite 
(2018), o prazo inicia-se do momento em que o executado tomar ciên-
cia da formalização da penhora, com a assinatura do auto de depósito.

E a matéria de defesa será restrita às alegações de cumprimen-
to da decisão ou do acordo, quitação ou prescrição da dívida. Mas 
admite-se a aplicação supletiva do art. 917 do CPC/2015, no caso 
de execução de título extrajudicial, de maneira que aos embargos 
poderão ser arguidas as seguintes matérias:

•	 inexequibilidade do título ou inexigibilidade da obrigação;
•	 penhora incorreta ou avaliação errônea;
•	 excesso de execução ou cumulação indevida de execuções;
•	 retenção por benfeitorias necessárias ou úteis, nos casos de exe-

cução para entrega de coisa certa;
•	 incompetência absoluta ou relativa do juízo da execução;
•	 qualquer matéria que lhe seria lícito deduzir como defesa em 

processo de conhecimento.
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38.5	 Mandado de segurança
Depósito prévio 

de 20%
Cabe para rescindir coisa 

julgada

Prazo de 2 anos

Ação Rescisória

Como já mencionado, a Justiça do Trabalho tem competência 
para processar e julgar mandado de segurança quando o ato ques-
tionado envolver matéria sujeita à sua jurisdição, conforme art. 114 
da CF/1988. 

Além das disposições essenciais na Constituição Federal, tam-
bém é disciplinado pela Lei no 12.016/2009.

Trata-se de um remédio constitucional que busca proteger 
direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas 
data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for 
autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atri-
buições do Poder Público (art. 5o, LXIX, da CF/1988). 

A competência para julgamento será determinada em razão da 
autoridade coatora. 

Quando a autoridade coatora for o juiz do trabalho, o próprio 
Tribunal Regional ou qualquer dos seus órgãos colegiados ou mono-
cráticos, será competente o Tribunal Regional do Trabalho (art. 678, 
I, b, 3, da CLT).

No Regimento Interno do Tribunal Superior do Trabalho (art. 
224), por sua vez, encontra-se que cabe mandado de segurança con-
tra ato do Presidente ou de qualquer dos membros ou órgãos da 
Corte, observadas para o julgamento as regras referentes à com-
petência dos órgãos judicantes do Tribunal. Assim, conforme art. 
76 do referido regimento, compete ao Órgão Especial: I, b) julgar 
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